
 

CONCURSO PÚBLICO DE JARDINÓPOLIS/SC 

EDITAL nº 001/2017 

 

Jardinópolis/SC, 24 de setembro de 2017. 

 

 

NOME 

 Nº DE 

INSCRIÇÃO 

 

 

CARGO: ADVOGADO 

 

Orientações: 

1. A prova escrita tem início às 13h30 e término às 16h30.  
2. A prova conta com 03 questões de Conhecimentos Gerais, 05 questões de Língua Portuguesa, 02 questões de 
matemática e 30 questões de Conhecimentos Específicos, com questões objetivas do tipo múltipla-escolha, 
subdividida em 4 (quatro) alternativas: A), B), C), D). Dessas alternativas, somente UMA deverá ser assinalada como 
correta.  
3.  O candidato deverá apor no CARTÃO-RESPOSTA as suas respostas por questão na ordem de 01 a 40, 
marcando a alternativa correta com um “X”, sendo desconsiderado qualquer outro tipo de marcação. 
4. A prova deverá ser respondida com caneta esferográfica preta ou azul. 
5. À prova será atribuída pontuação de 0 a 10. Cada questão corresponderá a 0,25 pontos/nota cada. 
6. Será atribuída pontuação 0 (zero) à questão da prova escrita: 
a) cuja(s) resposta(s) no cartão-resposta não corresponda(m) ao Gabarito Oficial do Concurso Público do Município 
de Jardinópolis; 
b) quando a(s) resposta(s) no cartão-resposta contenha(m) emenda(s) e/ou rasura(s), ainda que legível(is); 
c) que contenha(m) mais de uma opção de resposta assinalada ao cartão-resposta; 
d) que não estiver(em) assinalada(s) no cartão-resposta; 
e) cuja(s) resposta(s) for(em) preenchida(s) fora das especificações do cartão-resposta, ou seja, preenchida(s) com 
caneta não esferográfica ou com caneta esferográfica de cor diferente de azul ou preta, ou ainda, com marcação 
diferente da indicada; 
f) quando a(s) resposta(s) no cartão-resposta não forem assinaladas com um “X”, ainda que legível(is); 
7. Será excluído do Concurso Público o candidato que: 
a) For surpreendido, durante a realização das provas, em comunicação com outros candidatos. 
b) For descortês para com qualquer dos fiscais executores e seus auxiliares ou autoridades presentes. 
c) Não devolver o caderno de questões antes de sair da sala de provas. 
d) Estiver fazendo qualquer tipo de consulta ou uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico, como calculadora, 
celular e similares. 
8. Em hipótese alguma, o candidato poderá sair da sala de prova com qualquer material referente à prova. Sendo 
que, o candidato, ao terminar a prova escrita, devolverá ao fiscal de sala o caderno de questões e o cartão-resposta. 
9. Só será permitido ao candidato entregar sua prova escrita após 30 (trinta) minutos do seu início.  
10. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das  provas em virtude de 
afastamento de candidato da sala de prova. 
11. Não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou autoridades presentes, 
informações referentes ao conteúdo das provas. 
12. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala, somente poderão retirar-se da sala de forma simultânea após a 
assinatura da ata, na qual será registrada quais  candidatos  estão ausentes e quais entregaram o gabarito oficial 
sem assinalar as respostas (ou seja em branco),  e após o lacre dos envelopes com as provas, comprovando a 
regularidade da aplicação.  
13. O cartão resposta será o único documento válido para a correção das provas. 
 
 

Boa prova! 

 

 

 

 



CONHECIMENTOS GERAIS  
 

01. De acordo com a estrutura do Estado Brasileiro, assinale a alternativa correta: 
A) O Brasil é uma República Federativa Presidencialista, formada pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios.   
B) O Brasil é uma República Federativa Semipresidencialista, formada pela União e pelo Distrito Federal.    
C) O Brasil é uma República Federativa Parlamentarista, formada pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios.   
D) O Brasil é uma Monarquia Parlamentarista, formada pela União, Estados, e municípios.   
 
02. O Brasil adotou desde um plebiscito em 1993, o regime que o divide na tripartição de poderes como 
em qualquer outro país democrático. Sobre os três poderes no Brasil (executivo, legislativo e judiciário) 
assinale a alternativa incorreta: 
A) No Brasil, em âmbito nacional, o Poder Legislativo é composto pela Câmara dos Deputados e 
pelo Senado Federal.  
B) O Poder Judiciário, no Brasil, tem por função interpretar as leis e julgar os méritos que se fazem 
presentes em cada caso, de acordo com o conjunto dessas leis e com as especificidades de cada pauta.  
C) No Brasil o Poder Executivo é exercido pelo presidente da república, com os ministros de estado e ao 
vice-presidente da república no âmbito nacional.  
D) No âmbito estadual e distrital, o executivo é exercido pelo governador e vice-governador, junto aos 
secretários de estado; e no âmbito municipal, pelos vereadores.  
 
03. Referente ao aspecto geográfico do município de Jardinópolis/SC, uma de suas características são os 
relevos. No território do município percorrem três rios. Quais os nomes dos rios que percorrem o Município 
de Jardinópolis? 
A) Pesqueiro, Rio Azul e Rio Santo Antônio do Pinhal. 
B) Rio Uruguai, Pesqueiro e Rio Santo Antônio do Pinhal. 
C) Rio Chapecó, Rio Azul e Pesqueiro. 
D) Rio Chapecozinho, Rio das Antas e Rio Azul. 
 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

O êxito pode ser bom ou ruim. Ou letal 
A palavra êxito é menos um caso de curiosidade etimológica do que uma ilustração dos caminhos 

e descaminhos que uma palavra pode tomar ao longo da história. Basta dizer que nosso êxito, vocábulo 
luminoso que se consagrou como sinônimo de sucesso, triunfo, é parente do inglês exit, que quer dizer 
simplesmente saída, e ainda faz um bico surpreendente no jargão médico, em que a expressão “êxito 
letal” é um eufemismo de morte, óbito. 

Tudo isso veio do mesmo lugar: o latim exitus, palavra que tinha os sentidos de “saída; morte, 
falecimento; resultado, conclusão; termo, fim”. Como se vê, já estavam contemplados desde o berço, na 
ideia de desenlace, os significados de exit e do êxito letal dos médicos. A surpresa, então, é que uma 
palavra tão vergada pelo peso da fatalidade tenha vindo a virar sinônimo de sucesso. Como isso terá 
acontecido? 

Do mesmo modo que sucesso, a princípio um termo neutro, “aquilo que sucede”, acabou por se 
impregnar a tal ponto do sentido positivo da expressão “bom sucesso” que se tornou possível dispensar o 
adjetivo. O êxito, ou seja, o desenlace, a conclusão de determinado processo, também podia – e ainda 
pode, numa acepção pouco usada – ser bom ou ruim. Talvez se possa interpretar o fato de que a língua 
optou por dar uma de Pollyana e ver sempre o lado positivo da moeda como um sinal de otimismo atávico 
da espécie. 

Sergio Rodrigues. Sobre palavras. Internet:  
<http://veja.abril.com.br/blog/sobre-palavras/> Acesso em 27 Jul 2017.  

 
04. O texto de referência apresenta corretamente o pronome proclítico “se” em “que se tornou”.  Assinale, 
nas assertivas abaixo, a alternativa que contém uma frase em que a colocação pronominal NÃO está de 
acordo com a norma culta da língua. 
A)  Quando nos viram, desculparam-se pelos equívocos. 
B)  Conforme se viu, a execução está dentro dos parâmetros legais. 
C)  Já não veem-se mais edifícios sem aquecimento solar. 
D)  Nada me agrada mais que ler um romance de Jorge Amado. 
 

 



05. Indique a frase que NÃO apresenta infração às regras gramaticais: 
A) Precisam-se de profissionais com conhecimento arquitetônico. 
B) A sessão de livros de literatura médica fica no andar inferior da biblioteca. 
C) O palestrante esqueceu o óculos sobre a mesa do auditório. 
D) Entre mim e ti, não há segredos. 
 
06. Assinale a alternativa correta quanto à colocação do acento marcador da crase: 
A) O ensino a distância já é uma realidade em nossas Universidades. 
B) Em face das condições meteorológicas adversas, o piloto do avião retornou à terra, fazendo uma 
aterrissagem forçada.  
C) Não disseram à ela e à você o que realmente ocorreu naquele fatídico dia. 
D) Esses fatos aconteceram de 2012 à 2017, no Conselho Regional de Engenharia. 
 
07. No texto de referência encontram-se vários vocábulos acentuados graficamente, consoante à norma 
culta da Língua Portuguesa. Quanto à acentuação gráfica, analise os enunciados abaixo e, depois, 
assinale a alternativa correta: 
 
I –   êxito, também, pólen, raízes, etimológica. 
II –  história,  saída , hangar, inglês, atávico. 
III – princípio, tainha, hifens, juiz, português. 
IV – óbito, sinônimo, professora, rubrica, língua. 
V –  médico, caráter, melancia, tatu, Camboriú. 
 
A) Apenas I apresenta todas as palavras acentuadas corretamente. 
B) Apenas II e III apresentam todas as palavras acentuadas corretamente. 
C) Apenas IV  e V apresentam todas as palavras acentuadas corretamente. 
D) Todas as alternativas apresentam todas as palavras acentuadas corretamente. 
 
08. Preencha CORRETAMENTE as lacunas com uma das expressões sugeridas entre parênteses.  
 
I. Itajaí fica ____________ uma hora de carro da capital de Santa Catarina, Florianópolis. (há cerca de, a 
cerca de, acerca de) 

II. Estes servidores públicos estão ____________ de carreira. (enfim, em fim) 
III. Rubem Alves, abaixo ____________, requer, com base na lei vigente, uma certidão negativa desta 

Instituição. (sobrescrito, subscrito) 
IV. Veio a Paris ____________ estudar e aprimorar o idioma francês. (a fim de, afim de) 
V. Estamos de acordo, pois minhas sugestões vão ____________ tuas. (ao encontro das, de encontro 

às) 
VI. Não obtive êxito na questão pleiteada porque fui ____________ assessorado. (mau, mal) 

 
A sequência CORRETA, de cima para baixo, é: 

 
A) há cerca de, em fim, subscrito, afim de, de encontro a, mau. 
B) a cerca de, em fim, subscrito, a fim de, ao encontro das, mal. 
C) a cerca de, enfim, sobrescrito, afim de, ao encontro das, mau. 
D) acerca de, em fim, sobrescrito, a fim de, de encontro a, mal. 
 
 

MATEMÁTICA 
 

09. Um estudante, fascinado pela presença da matemática em praticamente tudo o que cerca seu dia a 
dia, resolveu fazer uma caixa de madeira, com tampa, em forma de um prisma hexagonal regular, para 
guardar alguns de seus pertences. A caixa possui altura de 30 cm e a aresta (ou lado) da base vai medir 
10 cm. A figura abaixo ilustra a forma planificada da caixa e também como ela vai ficar. 

 



 
Sendo assim, a quantidade de madeira, em cm, que ele deve utilizar, considerando que não há 
desperdício, é igual a: 
 
A)  

B)  

C)  

D)  
 
10. Uma novidade que uma empresa de venda e telemarketing  lançou recentemente no mercado é o 
EcoEgg para lavagem de roupas, que substitui o sabão e o amaciante. A empresa garante que é possível 
fazer 720 lavagens totalmente ecológicas, tendo em vista que  a água que sai da máquina de lavar é limpa 
e possível de ser reutilizada. O New Ecoegg custa no mercado em média R$ 300,00. Sabe-se que uma 
marca renomada de sabão em pó custa aproximadamente 10,00 o kg, que é suficiente para 10 lavagens. 
Uma família de 4 pessoas faz em média 150 lavagens por ano. Em um ano quanto esta família vai 
economizar, considerando apenas o gasto com sabão: 
 
A) 37,50 
B) 87,50 
C) 125,00 
D) 250,00 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

11. No que diz respeito ao contencioso administrativo pode-se afirmar que: 
A) É utilizado no Brasil quando do julgamento de processos administrativo-disciplinares. 
B) Não é admitido no Brasil em razão de o exercício da jurisdição ser de competência do Poder Judiciário. 
C) É admitido parcialmente em matérias que digam respeito à efetivação de garantias fundamentais pelo 
Poder Executivo. 
D) É admitido no exercício de função atípica pelo Poder Executivo. 
 
12. De acordo com a doutrina dominante no Brasil é possível compreender o regime jurídico-administrativo 
como: 
A) Caracterizado pela legislação administrativa infraconstitucional. 
B) Caracterizado pelo conjunto de princípios internacionais que estabelecem princípios fundamentais que 
devem ser observados pela administração pública. 
C) Caracterizado pelo conjunto sistematizado de princípios e regras de direito administrativo que adquire 
identidade própria no ordenamento jurídico. 
D) Nenhuma das alternativas está correta. 
 
13. Princípios são normas que se caracterizam pelo desempenho de funções específicas na ordem jurídica 
como, por exemplo, a de fundamentar as regras, orientando a aplicação do direito como um todo. No que 
diz respeito aos princípios de direito administrativo é correto afirmar que: 
A) Os princípios gerais do contraditório e da ampla defesa evidenciam a exigência de um processo formal 
e regular de modo a atingir a liberdade ou a propriedade de alguém, bem como 
a possibilidade de que, antes de serem tomadas decisões gravosas a alguém, o sujeito tenha a 
oportunidade de manifestar-se, inclusive com o direito de recorrer da decisão administrativa tomada. 

 



B) Por meio do princípio do controle jurisdicional dos atos administrativos cabe ao Poder Judiciário avaliar 
a adequação dos atos administrativos, exceto aqueles entendidos como atos discricionários, nos quais 
cabe ao administrador a livre escolha quanto ao seu conteúdo. 
C) Todos os atos administrativos precisam ser motivados, entendendo-se por motivação a adequação do 
ato à moralidade administrativa. 
D) Todas as alternativas estão corretas. 
 
14. A Constituição Federal elenca determinados princípios jurídico-administrativos, sobre os quais se 
assenta a administração pública brasileira. Sobre os princípios constitucionais do direito administrativo, 
analise as assertivas abaixo, assinalando a opção incorreta: 
A) Por força do Princípio da Publicidade é requisito para a validade do ato a sua publicação por meio de 
órgão oficial, não bastando sua mera notícia pelos meios regulares de comunicação. 
B) A moralidade administrativa relaciona-se com o chamado “bom administrador”, ou seja, aquele que 
pauta sua conduta, enquanto administrador, de acordo com aquilo que for mais adequado para o bem 
comum e para o interesse público, sendo a moralidade elemento integrante da própria legalidade do ato. 
C) O princípio da legalidade aponta para o fato de que toda a administração pública é condicionada aos 
mandamentos da lei, não sendo possível seu afastamento, sob pena de invalidade do ato e 
responsabilização do agente. 
D) A observância do princípio da publicidade tem como efeito exclusivo a presunção do conhecimento dos 
interessados em relação ao ato administrativo. 
 
15. A Secretaria Estadual de Educação, a Presidência da República, o Estado de Santa Catarina e a 
Agência Nacional do Cinema caracterizam-se, respectivamente, como: 
A) Órgão independente, órgão autônomo, órgão independente e órgão subordinado. 
B) Órgão subordinado, órgão autônomo, entidade estatal e entidade fundacional. 
C) Entidade estatal, entidade estatal, órgão independente e entidade autárquica. 
D) Órgão autônomo, órgão independente, entidade estatal e entidade autárquica. 
 
16. O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) é autarquia federal vinculada ao Ministério da Previdência 
Social, sendo responsável pela manutenção do serviço previdenciário brasileiro. Sobre as autarquias é 
incorreto afirmar: 
A) Apenas pode ocupar-se com serviços públicos típicos, não sendo possível lhes ser outorgadas 
atividades econômicas, industriais ou comerciais. 
B) São dotadas de personalidade jurídica de direito público, sendo tal personalidade originada na própria 
lei que a cria. 
C) São formas de descentralização administrativa por meio da personificação de um serviço que é retirado 
da administração centralizada. 
D) Nenhuma das alternativas está correta. 
 
17. O poder hierárquico pode ser entendido como: 
A) O poder capaz de permitir a repartição de funções, fiscalizar a atividade administrativa, dar ordens, 
rever decisões de órgãos inferiores, etc. 
B) O poder de aplicar sanções administrativas aos servidores públicos por seu superior hierárquico. 
C) O poder de materializar atos administrativos com certa margem de liberdade em relação aos seus 
requisitos. 
D) O poder de expedir decretos regulamentares. 
 
18. “Ocorre quando o ato é realizado por autoridade competente, porém, com o abuso de autoridade”. Tal 
situação diz respeito à:  
A) Excesso de poder. 
B) Abuso de poder por irregular execução do ato. 
C) Silêncio administrativo. 
D) Desvio de finalidade. 
 
19. São características dos bens públicos: 
A) inalienabilidade, impenhorabilidade, imprescritibilidade e não-onerabilidade. 
B) inalienabilidade, impenhorabilidade, imprescritibilidade e onerabilidade. 
C) inalienabilidade, impenhorabilidade, prescritibilidade e onerabilidade. 
D) inalienabilidade, penhorabilidade, imprescritibilidade e não-onerabilidade. 
  



20. Acerca dos bens da União é possível compreender os terrenos de marinha como: 
A) A faixa de 33 metros de terra banhada por águas oceânicas, contados da linha da preamar média do 
ano de 1831 para o interior do continente. 
B) A faixa de 30 metros de terra banhada por águas oceânicas, contados da linha da preamar média do 
ano de 1831 para o interior do continente. 
C) A faixa de 33 metros de terra banhada por águas do mar, rios e lagoas que sofram a influência de 
marés contado da linha da preamar média do ano de 1831 para o interior do continente. 
D) A faixa de 33 metros de terra banhada por águas do mar, rios e lagoas que sofram a influência de 
marés contado da linha da preamar média do ano de 1830 para o interior do continente. 
 
21. Particulares em colaboração com a Administração são sujeitos que mantém sua qualidade de 
particulares, ou seja, não relacionam-se intimamente com a prática administrativa estatal, porém exercem 
função pública, mesmo que esporadicamente. Podem ser subdivididos em quatro grupos: 
A) Requisitados, voluntários, contratados por locação civil de serviços e agentes delegados por função ou 
ofício público. 
B) Voluntários, agentes delegados por função ou ofício público, servidores públicos e requisitados. 
C) Agentes políticos, requisitados, empregados públicos e voluntários. 
D) Requisitados, empregados públicos, contratados por locação civil de serviços e agentes delegados por 
função ou ofício público. 
 
22. Sobre o regime estatutário, pode-se afirmar que: 
A) Reconhece vínculo empregatício entre o Estado e o indivíduo, produzindo todos os efeitos decorrentes 
desta relação jurídica. 
B) Permite que se atenda a peculiaridades de um vínculo que ultrapassa meros interesses empregatícios, 
caracterizando a atenção a interesses públicos estatais básicos, vinculados à atuação dos servidores 
públicos. 
C) Tem como principal característica o fato de o servidor público adquirir a estabilidade após 4 (quatro) 
anos do respectivo desempenho do cargo. 
D) Nenhuma das alternativas está correta. 
 
23. São exemplos de agentes políticos: 
A) Chefes do Executivo e seus auxiliares imediatos, membros das corporações legislativas (Senadores, 
Deputados Federais e Estaduais e Vereadores), membros do Poder Judiciário e membros do Ministério 
Público (Procuradores da República, Procuradores de Justiça e Promotores de Justiça). 
B) Chefes do Executivo e seus auxiliares mediatos, membros das corporações legislativas (Senadores, 
Deputados Federais e Estaduais e Vereadores), membros do Poder Judiciário e membros do Ministério 
Público (Procuradores da República, Procuradores de Justiça e Promotores de Justiça). 
C) Chefes do Executivo e seus auxiliares imediatos, membros das corporações legislativas (Senadores, 
Deputados Federais e Estaduais e Vereadores), servidores públicos do Poder Judiciário e do Ministério 
Público. 
D) Chefes do Executivo e seus auxiliares mediatos, membros das corporações legislativas (Senadores, 
Deputados Federais e Estaduais e Vereadores), membros do Poder Judiciário, membros do Ministério 
Público (Procuradores da República, Procuradores de Justiça e Promotores de Justiça) e oficiais de 
justiça. 
 
24. Em relação aos elementos constitutivos do ato administrativo é possível afirmar que: 
A) Finalidade é o objetivo do administrador a ser atingido. Não é possível ato administrativo sem finalidade 
pública. A finalidade do ato administrativo vincula-se à sua própria validade. 
B) Forma é o modo pela qual o ato administrativo exterioriza-se, ou seja, a observância de procedimentos 
próprios (forma legal). No direito público a forma livre é a regra, estando o agente público livre para 
determinar a forma do ato administrativo no caso concreto. 
C) Competência é a capacidade de praticar o ato administrativo em decorrência do poder para 
desempenhar determinada função. A competência é determinada pela lei, sendo requisito necessário à 
validade do próprio ato.  
D) Motivo é o objetivo do ato administrativo, sendo este idêntico à finalidade do ato. O  
motivo pode vir expresso na lei ou pode ser deixado à critério do administrador. 
25. No que diz respeito à presunção de legitimidade e veracidade do ato administrativo é possível afirmar 
que: 
A) Os atos administrativos adquirem sua legitimidade e veracidade a partir da confirmação de tais 
características pelo Poder Judiciário. 

 



B) Impõe a possibilidade do exercício coercitivo para o cumprimento da determinação do Poder Público. 
Os atos que se caracterizam como ordens administrativas nascem dotados de imperatividade. Tal atributo 
independe de discussões sobre a validade ou invalidade do ato, razão pela qual o ato administrativo 
(enquanto não anulado ou revogado) deve ser cumprido. 
C) Decorrem do princípio da legalidade da administração. Os atos administrativos possuem tal presunção 
diante da impossibilidade da análise prévia de todo e qualquer ato do poder público. Logo, todo e qualquer 
ato administrativo são presumivelmente legítimos e verdadeiros. 
D) No caso de atos ilegais ou ilegítimos é lícito ao destinatário do respectivo ato negar-se ao seu 
cumprimento em atenção ao princípio da legalidade administrativa. 
 
26. Quanto aos seus destinatários e ao seu alcance é possível classificar os atos administrativos em: 
A) Atos internos, atos externos, atos gerais e atos individuais ou especiais. 
B) Atos de império, atos gerais e atos individuais ou especiais. 
C) Atos internos, atos de gestão e atos de expediente. 
D) Atos vinculados, atos discricionários, atos internos e atos externos. 
 
27. De acordo com a Lei n. 6.830/80, que trata da execução fiscal, o prazo para que o executado 
apresente embargos à execução fiscal é de: 
A) Três dias. 
B) Dez dias. 
C) Quinze dias. 
D) Trinta dias.  
 
28. De acordo com a disciplina que rege a desapropriação, assinale a opção correta: 
A) Não podem os Estados e Municípios decretar a desapropriação de imóvel rural. 
B) Caso recaia hipoteca sobre o imóvel a ser desapropriado, o poder público ficará impedido de dar início 
ao processo expropriatório. 
C) O Poder Legislativo pode tomar a iniciativa da desapropriação, cabendo, nesse caso, ao Poder 
Executivo a prática dos atos necessários à efetivação da mesma. 
D) A desapropriação que se destine à reforma agrária não é de competência exclusiva da União. 
 
29. O Município X concedeu determinado serviço público e, durante o prazo da concessão, decidiu, por 
motivo de interesse público, mediante lei autorizadora específica e após prévio pagamento da indenização, 
retomar o serviço. Esta situação é denominada: 
A) Caducidade. 
B) Intervenção. 
C) Rescisão. 
D) Encampação. 
 
30. Sobre a concessão de serviços públicos, é correto afirmar que: 
A) A imutabilidade do regime jurídico é princípio do contrato administrativo de concessão do serviço 
público. 
B) A responsabilidade do concessionário por prejuízos causados a terceiros será objetiva, nos termos da 
Constituição Federal. 
C) O usuário não poderá exigir judicialmente o cumprimento da obrigação pelo concessionário. 
D) É absolutamente vedada a sub-concessão do serviço delegado, tendo em vista o caráter intuiti 
personae do contrato de concessão. 
 
31. É incorreto afirmar que: 
A) A titularidade do serviço público é tanto da pessoa jurídica de direito público quanto da pessoa jurídica 
de direito privado pertencente à administração pública indireta. 
B) O serviço postal é serviço público exclusivo da União, prestado pela ECT – Empresa de Correios e 
Telégrafos. 
C) A Empresa de Correios e Telégrafos – ECT – submete-se ao regime de precatório. 
D) A modicidade das tarifas é princípio da concessão de serviços públicos. 
 
32. Acerca da desapropriação indireta, assinale a alternativa correta: 
A) Trata-se de uma espécie de desapropriação de fato, permitida expressamente na legislação. 
B) O proprietário do bem poderá, sempre, solicitar a restituição ou reintegração da coisa perante o Poder 
Judiciário. 

 



C) É, na verdade, uma espécie de esbulho possessório praticado pelo Estado, que simplesmente invade 
área privada sem qualquer espécie de contraditório ou indenização prévia. 
D) O prazo prescricional da ação de desapropriação indireta é de três anos. 
 
33. Assinale a resposta correta acerca de licitação: 
A) Os Estados-Membros podem legislar sobre licitações nos limites do que pode ser considerado interesse 
local. 
B) A responsabilidade solidária dos integrantes de comissão de licitação depende de culpa. 
C) As entidades da administração pública indireta não estão obrigadas a realizar licitação pública para 
contratação de obras, compras e serviços. 
D) Para participar de licitação na modalidade de concorrência, imprescindível prévia inscrição junto ao 
cadastro administrativo. 
 
34. Com relação ao tema licitação, assinale a opção correta: 
A) Os casos de inexigibilidade de licitação estão previstos exaustivamente na legislação federal. 
B) As hipóteses de dispensa de licitação exigem justificação, o mesmo não ocorrendo nos casos de 
inexigibilidade, já que nesses casos há inviabilidade de competição. 
C) Sempre que o valor estimado de uma licitação for superior a cem vezes o limite previsto na Lei n. 
8.666/93 para a realização de concorrência para obras e serviços de engenharia (R$ 1.500.000,00), é 
obrigatória a realização de audiência pública. 
D) É possível à Administração revogar a licitação por interesse público, sendo prescindível a motivação 
haja vista tratar-se de exercício de competência discricionária. 
 
35. Analise as afirmativas abaixo e assinale a incorreta: 
A) A alienação de bens imóveis da Administração depende de prévia licitação na modalidade tomada de 
preços. 
B) O objetivo da licitação é garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e selecionar a 
proposta mais vantajosa à Administração. 
C) O princípio da adjudicação compulsória não é absoluto, já que a licitação pode ser revogada pela 
Administração. 
D) Qualquer cidadão pode acompanhar o desenvolvimento do processo de licitação, desde que não 
interfira, perturbe ou impeça a realização dos trabalhos. 
 
36. O Prefeito do Município X, devido às fortes chuvas e inundações que o assolaram, decretou estado de 
calamidade pública. A partir disso, esse Município passou a realizar contratações para adquirir bens 
necessários ao atendimento dos desabrigados (colchões, agasalhos, remédios, alimentos) sem prévia 
licitação. No caso hipotético mencionado: 
A) O Município age incorretamente, pois deveria realizar a licitação mesmo assim, podendo se utilizar do 
pregão. 
B) O Município age corretamente, já que se está diante de hipótese legal de inexigibilidade de licitação. 
C) O Município age corretamente, já que se está diante de hipótese legal de dispensa de licitação. 
D) O Município agirá corretamente desde que tais contratações ultrapassem o valor de R$ 150.000,00. 
 
37. Acerca dos contratos administrativos, é correta a assertiva: 
A) Os contratos administrativos podem ser rescindidos pela Administração, a qualquer tempo, de modo 
discricionário, independentemente de justificação. 
B) A prorrogação do prazo contratual encontra-se implícita no próprio conceito de contrato administrativo, 
não necessitando de qualquer formalidade para ocorrer. 
C) O contratado possui a prerrogativa de alteração unilateral do contrato a fim de restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro, limitado a 25% do valor do contrato. 
D) A Lei 8.666/93 proíbe contrato por prazo indeterminado. 
 
38. Com relação aos contratos administrativos, pode-se afirmar corretamente que: 
A) Acaso o contratado não honre com suas obrigações fiscais e comerciais, haverá a transferência de 
responsabilidade por seus pagamentos à Administração. 
B) As cláusulas contratuais devem ser elaboradas conjunta e em comum acordo entre a Administração e o 
contratado. 
C) Uma vez verificado o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, deve o contratado provocar a 
Administração para a adoção das providências cabíveis. 
D) São caracterizados pela imutabilidade. 

 



 
39. Acerca da ausência de defesa técnica realizada por Advogado em processo administrativo disciplinar, 
o Supremo Tribunal Federal entende que: 
A) Ofende o princípio constitucional da ampla defesa e do contraditório e gera nulidade absoluta. 
B) Não ofende a Constituição. 
C) Ofende o princípio constitucional do devido processo legal e causa nulidade absoluta, desde que 
comprovado o prejuízo. 
D) Depende do resultado do processo: no caso de absolvição, não ofende a Constituição; em caso de 
condenação, ofende o princípio do devido processo legal e pode ensejar a anulação judicial. 
 
40. O prazo de duração de um contrato administrativo: 
A) É de, no máximo, um ano. 
B) É de, no máximo, sessenta meses. 
C) Depende do que fixou estabelecido no edital da licitação, limitado a dois exercícios. 
D) Depende da vigência dos respectivos créditos orçamentários. 

 

 


